
 

 
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
 
 

 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
 
 
 
 

 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº048/2013  
Tipo: Menor Preço 
Processo n°: 1321026-048/2013 
 
 
 
Objeto: Prestação de serviços de manutenção corretiva e preventiva de veículos 
compreendendo: reparos mecânicos, serviços elétricos, lanternagem, funilaria, pintura, 
recarga de extintores, lavagem, polimento, lubrificação, alinhamento e balanceamento, 
borracharia, suspensão, troca de óleo de motor, caixa de marcha e diferencial e outros 
instrumentos hidráulicos, fluido de bateria, incluindo eventual substituição de peças de 1ª 
linha, serviço de guincho, e lavagem dos veículos, para os veículos do Estado de 
Minas/SES/SUS/MG, que se encontram sob a responsabilidade da Superintendência 
Regional de Uberaba/MG, bem como veículos em trânsito neste município a serviço do Nível 
Central-SES e de outras Gerências e Superintendências Regionais de Saúde. 
 
 
 
 

Recibo 
A empresa ____________________________________________, 
 
situada _______________________________________________  
retirou o presente Edital de licitação através do site www.saude.mg.gov.br / 
www.compras.mg.gov.br, e deseja ser informada de qualquer alteração caso ocorra pelo 
telefone fax_______________. 
 

Município/data 
 

_____________________________ 
(Assinatura legível) 

 

 

Obs: este recibo deverá ser remetido à Coordenação de Compras – SECRETARIA DE 
ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS. 
 

 
 
 

http://www.saude.mg.gov.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2013 
PROCESSO: Nº 1321026-048/2013 

 
OBJETO: Prestação de serviços de manutenção corretiva e preventiva de veículos compreendendo: reparos 
mecânicos, serviços elétricos, lanternagem, funilaria, pintura, recarga de extintores, lavagem, polimento, 
lubrificação, alinhamento e balanceamento, borracharia, suspensão, troca de óleo de motor, caixa de marcha e 
diferencial e outros instrumentos hidráulicos, fluido de bateria, incluindo eventual substituição de peças de 1ª 
linha, serviço de guincho, e lavagem dos veículos, para os veículos do Estado de Minas/SES/SUS/MG, que se 
encontram sob a responsabilidade da Superintendência Regional de Uberaba/MG, bem como veículos em 
trânsito neste município a serviço do Nível Central-SES e de outras Gerências e Superintendências Regionais 
de Saúde. 

 
 

 RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO: DIA _09_/_08_/2013 a 21__/_08_/2013 às 09h00min 
 

 ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇO: DIA 21_/08_/2013 ÀS 09h30min  
 

 INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: DIA 21_/08_/2013 ÀS 10h00min  
 

Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para recebimento das propostas de preço e a 

abertura da sessão estarão prorrogadas para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário. 

 TEMPO DA DISPUTA: 
 

Após o tempo normal, haverá o aleatório de até 30 (trinta) minutos. 
 

 SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO  
 

www.compras.mg.gov.br  
 

 CONSULTAS AO EDITAL: 
      www.compras.mg.gov.br e www.saude.mg.gov.br 
 

 COORDENADOR DO PROCESSO - PREGOEIRO: Samara de Oliveira Moreira Areal. 
 

 CONTATOS E ESCLARECIMENTOS: 
 
       E-mail: ccs@saude.mg.gov.br e samara@saude.mg.gov.br 
 
       Telefone (31) 3916 0085 
 
 

 FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: 
 
      PODERÃO SER FORMULADAS CONFORME ESTABELECIDO NO EDITAL 
 

 ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO - RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 
 

Direcionado à Diretoria de Compras na Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves - Rodovia Prefeito 
Américo Gianetti  s/nº,  Serra Verde – BH/MG - Ed. Minas,  13º Andar  -  nos horários de 09:00 às 11:30 ou 
de 14:30 às 17:00. 

 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: HORÁRIO DE BRASÍLIA (DF) 
 

http://www.compras.mg.gov.br/
http://www.compras.mg.gov.br/
mailto:ccs@saude.mg.gov.br
mailto:samara@saude.mg.gov.br
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PREÂMBULO 
 
O GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da Secretaria de Estado de Saúde, com 
endereço na Rodovia Prefeito Américo Gianetti  s/nº,  Serra Verde - Cidade Administrativa Presidente Tancredo 
Neves – Belo Horizonte - MG - CEP 31.630-900 CNPJ 18.715.516/0001-88, bem como o Fundo Estadual de 
Saúde, CNPJ: 03.133.408/0001-20, torna pública a abertura do Processo Licitatório1321026- 048/2013, na 
modalidade Pregão Eletrônico n° 048/2013 do tipo menor preço, regido pela Lei nº 8.666 de 21.06.93, Lei nº 
10.520 de 17.07.02, Lei Estadual nº 14.167 de 10.01.02, Lei Estadual nº 13.994 de 18.09.2001, Decreto 
Estadual nº 44.786 de 18.04.08, Decreto Estadual 45902 de 27/01/2012, Lei Complementar nº 123, de 14.12.06, 
Decreto Estadual nº 44.630, de 03.10.07, Resolução SEPLAG n°8727/2012 e suas alterações demais normas 
pertinentes, bem como condições estabelecidas neste Edital. 
 
O Pregão será realizado pelo Pregoeiro: Samara de Oliveira Moreira Areal, Masp: 388232-1 e tendo como 
equipe de apoio, Regina Alice Lemos, Mat: 67.820-7 e Wilder Iolando Pinto Masp1.297.604-9 , designados 
através da Resolução da Secretaria de Estado da Saúde nº 3463 de 11 de outubro de 2012. 
 
 
1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1 - O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de segurança - 
criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 
1.1 - Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da SES credenciado na função de Pregoeiro, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Portal Compras. 
1.2 - Todos os atos da fase externa deste pregão eletrônico serão realizados eletronicamente. 
 
2 - OBJETO 
2.1 - A descrição detalhada do objeto da presente licitação consta do Anexo I deste Edital. 
2.2 - Constitui anexo deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 
Anexo I – Especificações Técnicas/Termo de Referência 
Anexo II - Planilha Proposta de Preço. 
Anexo III – Declarações. 
Anexo IV – Minuta do Contrato. 
Anexo v – Termo de Encerramento. 
 
3 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
3.1 - As despesas decorrentes do objeto licitado correrão por conta da Dotação Orçamentárias: 
1321.10.122.138.2011.0001 – 339039 - 10.1 Tesouro  
4291.10.304.238.4389.0001 – 339039 – 10.3 Contrap Port . Vigilancia Sanitária 
4291.10.304.238.4389.0001 – 339039 – 37.1 Port Vigilância Sanitária  
4291.10.304.238.4389.0001 – 339039 – 29.2 Taxa de Expediente  
4291.10.305.238.4387.0001 – 339039 – 10.3 Contrap Port Vigilância Epidemiologica 
4291.10.305.238.4387.0001 – 339039 – 37.1 Port . Vigilância Epidemiologica 
4291.10.305.238.4331.0001 – 339039 – 10.1 Tesouro  
 
4 – CONSULTAS AO EDITAL E ESCLARECIMENTOS 
4.1 – Os esclarecimentos e as formalizações de consultas deverão informar o número do pregão eletrônico e, 
feitas exclusivamente através do e-mail: gestao.ura@saude.mg.gov.br e ou fax: 34-3321-5624 rama 1234, no 
horário de 08:00 às 12:00 ou de 14:00 às 18:00, de segunda a sexta-feira. 
4.2 - Informações complementares sobre credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones indicados. 
4.3 - As empresas e/ou representantes que adquirirem o instrumento convocatório se obrigam a acompanhar as 
comunicações referentes ao procedimento, no site www.compras.mg.gov.br, www.saude.mg.gov.br ou as 
publicações no Diário Oficial do Estado – “Minas Gerais”, quando for o caso, com vista a possíveis alterações e 
avisos. 
 
5 – RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 
5.1 – A licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para o envio da proposta e sua abertura, 
atentando também para a data e horário de início da disputa. 

mailto:gestao.ura@saude.mg.gov.br
http://www.compras.mg.gov.br/
http://www.saude.mg.gov.br/
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6 – REFERÊNCIA DE TEMPO 
6.1 – Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão 
obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registrados no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame. 
 
7 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
7.1 - Poderão participar pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado e, previamente, credenciadas 
perante o sistema Portal Compras.  
7.2 - Não poderá participar da presente licitação empresas: 
a) que encontram-se punidas nas sanções previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei Federal 8.666 de 1993; 
b) em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
c) em recuperação judicial ou extrajudicial, em processo de falência, dissolução ou liquidação; 
d) empresas que não preencham os requisitos deste edital; 
e) que inobservar as demais vedações constantes no art. 9º da Lei 8.666/93. 
7.3 - A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo 
descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 
 
8 - CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO PORTAL COMPRAS 
8.1 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão credenciar-se pelo site 
www.compras.mg.gov.br, opção “FORNECEDOR”, conforme instruções nele contidas, no prazo mínimo de 3 
(três) dias úteis antes da data de realização do pregão eletrônico. 
8.1.1 - O credenciamento do licitante, assim como sua manutenção, dependerá de registro atualizado no 
CAGEF. 
8.1.2 – O credenciamento implica o recebimento de login e senha eletrônicos de acesso ao sistema, enviado 
através de e-mail pelo Gestor do Credenciamento da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão. 
8.2 - O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao coordenador do sistema ou ao órgão ou à 
entidade promotora da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros. 
8.3 - O credenciamento do licitante e de seu representante junto ao sistema eletrônico implica em 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 
8.3.1 – O uso da senha de acesso é plenamente válido para firmar as declarações exigidas no pregão e a 
contratação dele decorrente, sendo considerado, para efeitos jurídicos, equivalente à assinatura. 
8.3.2 – Informações complementares para credenciamento: 0800.940.2000 ou (31) 3516.0399. 
8.4 – Nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEPLAG/SEF N.º 8727, DE 21 DE SETEMBRO DE 2012, a 
comprovação de Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte, deverá ser comprovada com a juntada do 
CAGEF. 
 
9 - PROPOSTA DE PREÇO 
.1 - Após o preenchimento do formulário eletrônico, o fornecedor deverá manifestar, em campo próprio, seu 
pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e demais condições previstas no edital e seus 
anexos; a licitante, ainda, será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e lances. 
9.2 - Todas as condições estabelecidas no Anexo I considerar-se-ão tacitamente aceitas pela licitante no ato do 
envio de sua proposta comercial. 
9.2.1 - O envio da proposta vinculará o seu autor a todas as condições e obrigações inerentes ao certame. 
9.2.2 - Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete e quaisquer outros 
ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto, os quais se darão a expensas da 
CONTRATADA.  
9.3 – Na Proposta deverão ser informados o banco, nome/número da agência e conta corrente da licitante.’ 
9.3.1 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão 
pública 
 
10 – PARTICIPAÇÃO E PROCEDIMENTOS DO PREGÃO 
10.1 - A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha, pessoal e intransferível, do  

http://www.compras.mg.gov.br/


                       GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
           SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves - Rodovia Prefeito Américo Gianetti  s/nº,  Serra Verde – BH/MG 
Ed. Minas,  13º Andar  - CEP 31.630-900 

 

4 

 
representante credenciado e subseqüente encaminhamento da proposta de preço, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos neste edital. 
10.2 - O Pregoeiro, na data e hora estabelecidas neste Edital, procederá à abertura do certame e promoverá, 
subseqüentemente, a divulgação das propostas de preço recebidas, que o sistema publicará sem a divulgação 
de autoria, com vistas a implementar a competição. 
10.2.1 – Constatado o empate entre propostas, e em tempo anterior ao início dos lances, será realizado, 
obrigatoriamente, sorteio aleatório pelo próprio sistema eletrônico. 
10.2.2 - Caso não haja funcionalidade para o sorteio, os licitantes cujas propostas estiverem empatadas serão 
convocados por meio eletrônico para a realização de sorteio presencial em local a ser definido pelo Pregoeiro. 
10.3 - A partir do horário previsto no sistema será iniciada a sessão pública do Pregão Eletrônico, com a 
divulgação das propostas de preço recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das mesmas. 
10.4 – Após a análise das propostas, o pregoeiro fará a divulgação através do sistema eletrônico e convidará as 
licitantes a apresentarem lances. 
10.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento, do respectivo horário de registro e do 
valor nele consignado; 
10.5.1 – Durante o transcurso da etapa de lances, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado pelo sistema. 
10.6 - As licitantes poderão oferecer lances decrescentes, observado o horário fixado e as regras de aceitação 
estabelecidas neste Edital. 
10.6.1 - Somente serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tiver sido registrado no 
sistema; 
10.6.2 - Alternativamente ao disposto no item anterior, o licitante poderá oferecer lance inferior ao último por ele 
ofertado e registrado no sistema, desde que expressamente indicado neste Edital e permitido pelo sistema 
eletrônico; 
10.7 - No caso de empate entre dois ou mais lances, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar. 
10.8 - Caso as licitantes não realizem lances, os valores das propostas serão válidos para efeito de classificação 
final, sendo verificada a conformidade da proposta de menor preço e valor estimado da contratação. 
10.8.1 - Conforme acordado entre o pregoeiro e todos os licitantes participantes, poderá ser definido o 
percentual ou o valor de redução mínima entre os lances e o tempo máximo para a sua formulação. 
 
Das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
 
10.9 – Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte até 
5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma: 
10.9.1 – A microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo Sistema, que se iniciará após dada a ciência pelo Pregoeiro, apresentar uma última 
oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, 
será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 
10.9.1.1 – O Sistema encaminhará mensagem automática, por meio do chat, convocando a microempresa ou 
empresa de pequeno porte que se encontra em segundo lugar, a fazer sua última oferta no prazo de 5 (cinco) 
minutos sob pena de decair do direito concedido; 
10.9.2 – Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na forma do 
subitem anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se 
enquadrem na condição prevista no item 10.9, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
10.9.3 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem no intervalo estabelecido no item 10.9 desta condição, o Sistema fará um sorteio eletrônico, 
definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate. 
10.10 – Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente melhor classificada do certame, se, após negociação, houver 
compatibilidade de preço com o valor estimado para a contratação e esta for considerada habilitada nos termos 
das exigências editalícias. 
10.11 - No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, o sistema eletrônico permanecerá 
acessível aos licitantes para a recepção dos lances. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua  
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atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
10.12 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes de nova data, se for o caso, e 
de horário para sua continuidade, no endereço eletrônico utilizado para realização da sessão. 
10.13 – O Pregoeiro poderá encerrar a sessão pública mediante encaminhamento de aviso de fechamento 
iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de cinco até trinta minutos, aleatoriamente 
determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrado o recebimento de lances; 
10.13.1 - Imediatamente após o encerramento da etapa de lances, o sistema informará o menor preço referente 
ao LOTE e seu ofertante. 
10.14 - O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente a licitante que 
tenha apresentado o lance de menor valor, para que possam ser obtidos preços mais favoráveis, bem como 
decidir sobre sua aceitação. 
10.15 – Encerrada a etapa de lances e examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
compatibilidade do preço ofertado, o pregoeiro consultará por meio eletrônico, quando for o caso, a situação de 
regularidade da licitante detentora do melhor lance, perante o Cadastro de Fornecedores do órgão ou da 
entidade promotora do pregão. 
10.15.1 – Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Cadastro de 
Fornecedores, ou que estiverem vencidos, deverão ser encaminhados, por fac-símile ou devidamente 
escaneados para o email indicado neste edital, no prazo de até 30 (trinta) minutos, após solicitação do 
pregoeiro no sistema eletrônico, fazendo prova plena destes se não lhes for impugnada a exatidão. 
10.15.2 - Em caso de dúvida quanto à autenticidade do documento, o pregoeiro abrirá prazo de 2 (dois) dias 
para apresentação do documento original. 
10.15.2.1 - Havendo a solicitação no Anexo I de: CD ou similares, manual de instrução, folders e demais 
documentos demonstrativos do produto licitado, em um prazo máximo de 2 (dois) dias após o término da 
sessão, sob pena de inabilitação, a licitante detentora do menor preço deverá providenciar o respectivo 
protocolo na Diretoria de Compras - em embalagem com a devida identificação do pregão-. 
10.15.3 – Para a licitante detentora da melhor proposta, não cadastrada no CAGEF, deverão ser observados os 
procedimentos constantes nos subitens 10.15.1 e 10.15.2, quando da apresentação da documentação completa. 
10.16 - Sendo aceitável a oferta de menor preço, o pregoeiro poderá solicitar ao licitante a apresentação, no 
prazo preestabelecido, sob pena de inabilitação ou desclassificação, a nova planilha de composição de preços 
readequada ao lance vencedor, via fac-símile, em via impressa com identificação da empresa proponente, CNPJ 
e assinada pelo seu representante legal ou credenciado, devidamente identificado e qualificado. 
10.17 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de 
recorrer, no prazo de 10 (dez) minutos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, em campo próprio, 
sendo-lhe concedido o prazo de até 3 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando os 
demais licitantes desde logo intimados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, a partir do término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
10.17.1 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação da intenção da licitante 
durante a sessão pública, e o encaminhamento das razões do recurso e de eventuais contrarrazões pelos 
demais licitantes, serão realizados exclusivamente por meio do sistema eletrônico, em formulários próprios. 
10.17.2 - A apresentação de documentos complementares, devidamente identificados, relativos às peças 
indicadas no recurso ou nas contrarrazões, se houver, será efetuada mediante protocolo, no endereço definido 
neste edital, observados os prazos previstos no subitem 10.17. 
10.17.3 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará decadência do direito de recurso. 
10.17.4 – O recurso contra a decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo, exceto quando manifestamente 
protelatório ou quando o pregoeiro puder decidir de plano. 
10.18 - Se, a proposta de preço for desclassificada ou a licitante for inabilitada, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e a habilitação da licitante, na ordem de 
classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda às exigências do 
instrumento convocatório. 
10.19 – Apurada a melhor proposta, o Pregoeiro deverá negociar para que seja obtido um melhor preço. 
10.20 - Da sessão, será gerada ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento 
e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no site www.compras.mg.gov.br. 
10.21 – Caso entenda que o preço é inexeqüível, o pregoeiro deverá, antes de desclassificar a oferta, 
estabelecer prazo para que a licitante demonstre a exeqüibilidade de seu preço; confirmada a inexeqüibilidade, e 
com a finalidade de tornar mais eficiente o certame, o pregoeiro poderá convocar os licitantes para a  

http://www.licitanet.mg.gov.br/
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apresentação de novos lances, observadas as condições estabelecidas neste edital; 
10.21.1 – Para demonstração da exeqüibilidade do preço ofertado, serão admitidos: 
     a) planilha de custos elaborada pela própria licitante sujeita a exame pela Administração; e 
     b) contratação em andamento com preços semelhantes. 
10.22 _ Nos termos da Resolução 8727/2012, as ME e EPP deverão apresentar o CAGEF atualizado para 
comprovarem a sua condição. 
 
11 - JULGAMENTO 
11.1 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO ofertado POR LOTE desde que observadas as 
especificações e outras condições estabelecidas neste instrumento convocatório e na legislação pertinente. 
11.2 – Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado a licitante vencedora, sendo-lhe 
adjudicado o objeto. 
11.3 - Será desclassificada a proposta que: 
a) não se refira à integralidade do LOTE; 
b) apresente as condições previstas no art. 48, II da Lei n.8.666/93; 
c) apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado; 
d) não atenda às exigências do instrumento convocatório ou das diligências; 
e) não atenda às especificações do objeto desta licitação; 
f) não indique expressamente as marcas de todos os itens ofertados, ou acrescente expressões como 
“referência”, “similar” ou “conforme nossa disponibilidade de estoque”. 
11.4 - O Pregoeiro, no julgamento das propostas, poderá desconsiderar evidentes falhas formais sanáveis e que 
não afetem o seu conteúdo ou, ainda, adotar medidas saneadoras quando cabíveis. 
11.5 – Quando necessário para verificação das propostas, o Pregoeiro solicitará o assessoramento de Órgãos 
técnicos ou profissionais especializados. 
11.6 – Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado a licitante vencedora, sendo-lhe 
adjudicado o objeto. 
 
12 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
12.1 – Para habilitação a licitante deverá estar com a documentação obrigatória válida, observado: 
12.2 – Na hipótese dos documentos relacionados no Certificado de Registro Cadastral – CRC do Cadastro Geral 
de Fornecedores – CAGEF, emitido pela SEPLAG, estarem com os prazos vencidos, deverão ser apresentados 
novos documentos em vigor, sob pena de inabilitação. 
 
Habilitação Jurídica – apresentar apenas um documento 
12.3 - Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
12.4 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 
12.5 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 
12.6 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir. 
12.7 - Os documentos acima referidos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 
Da Regularidade Fiscal - apresentar todos os documentos 
12.8 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 
 
12.9 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação; 
12.10 - Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;  
12.11 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
12.12- Prova de regularidade para com a Seguridade Social expedida pelo Instituto Nacional de Seguridade 
Social – INSS; 
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12.13 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. 
12.14- Prova de inexistência de débitos trabalhista – CNDT. 
 
Da Qualificação Econômico-financeira 
12.15 - Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios. 
12.16 - Serão aceitos como “na forma da lei” o Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis assim 
apresentados: 
a) publicados em Diário Oficial; ou 
b) publicados em Jornal; ou 
c) por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; ou 
d) por cópia ou fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento. 
12.17 - As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante 
apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso. 
12.18 – O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis deverão conter assinatura do representante legal 
da empresa licitante e do seu contador, ou, caso apresentadas por meio de publicação, permitir a identificação 
do veículo de publicação e a data de sua publicação. 
12.19 - A indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade - 
CRC são indispensáveis. 
12.20 - Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentada, juntamente com os 
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
12.21 - Análise Contábil-Financeira da empresa, para a avaliação de sua situação financeira, nos termos do 
subitem acima, a ser apresentada em memorial de cálculo dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente 
(LC) e Solvência Geral (SG), assinada pelo contador responsável, com as seguintes fórmulas: 
 
  LG =  ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO  
                         PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
 
              LC = ATIVO CIRCULANTE / PASSIVO CIRCULANTE 
 
              SG =  ATIVO TOTAL / PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
 
12.22 - Será considerada apta financeiramente a empresa que detiver índices iguais ou maiores que 1,0 
referentes à Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG).  
12.23- A empresa que apresentar resultado menor que 1,0 em qualquer dos índices referidos deverá comprovar 
patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 
12.23.1 – Para efeito de apuração dos índices mínimos será permitido o arredondamento com duas casas 
decimais após a vírgula, desprezando-se as demais, segundo os critérios matemáticos. 
12.24 – As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar em substituição ao balanço 
patrimonial e as memórias de cálculos, a Declaração Anual do Simples Nacional do último exercício.  
12.24.1 – Para as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte que apresentarem o Certificado de Registro 
Cadastral – CRC do Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF, emitido pela SEPLAG, será considerada a 
informação “Situação do Documento - ACEITO” visto a análise anterior feita por aquele órgão quando do 
cadastramento. 
12.25 - Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial (concordata) expedida pelo cartório 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data fixada para a 
abertura das propostas. 
 
12.26 – Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador nas situações previstas no 
inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal assinada pelo representante legal, conforme modelo. 
12.27 - Declaração de inexistência de fato impeditivo de sua habilitação que o impeça de participar de 
licitações, conforme modelo. 
 
12.28 - O Pregoeiro efetuará consulta ao site da Receita Federal para certificação sobre a regularidade da  
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inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, confirmando, ainda, a autenticidade dos 
demais documentos extraídos pela internet, junto aos sites dos órgãos emissores, para fins de habilitação. 
12.29 - Os documentos exigidos neste instrumento convocatório deverão ser apresentados em original ou em 
cópia legível autenticada por cartório competente, com exceção dos extraídos pela internet. 
12.29.1 - Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos originais sejam 
apresentados ao Pregoeiro ou à Equipe de Apoio para autenticação. 
12.29.2 - Como requisito para a contratação, no prazo máximo de 02 (dois) dias, a licitante vencedora deverá 
encaminhar os documentos exigidos neste edital – atualizados - ou aqueles resultantes de diligência.  
12.30 - A apresentação dos documentos de habilitação em desacordo com o previsto neste Item inabilitará a 
proponente, sendo aplicado o disposto no item 10.18 do Edital. 
12.31 – Para fins de habilitação, é facultada ao pregoeiro a verificação de informações e o fornecimento de  
documentos  que constem  de  sítios eletrônicos de órgãos e entidades das  esferas municipal,  estadual  e 
federal, emissores de  certidões,  devendo tais documentos ser juntados ao processo. 
12.31.1 – A possibilidade da consulta prevista no subitem anterior não constitui direito da licitante, e a 
Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos no momento da 
diligência, hipóteses em que, em face do não saneamento das falhas constatadas, a licitante será declarada 
inabilitada. 
12.32 - Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original a ser 
substituído por cópia reprográfica autenticada. 
12.33 - Na eventualidade da empresa licitante possuir filiais, a documentação a ser apresentada deverá ser 
pertinente apenas à empresa matriz ou à empresa filial participante, ficando desde já ressaltado que a 
contratação se efetivará com a pessoa jurídica ofertante da documentação em comento. 
12.34 – Havendo recolhimento centralizado do INSS, ou seja, abrangendo matriz e filiais, bastará a 
apresentação da CND referente à matriz. 
12.35 - Os documentos que não possuírem prazo de vigência deverão ser datados dos últimos 90 (noventa) dias 
anteriores à data de abertura do Pregão. 
 
13 – ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 
13.1 – Esclarecimentos e impugnações aos termos do Edital deverão ser interpostas no prazo de até 5 (cinco) 
dias após a publicação do aviso do edital, dirigidas ao Pregoeiro. 
13.1.1 - As impugnações serão apreciadas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
13.2 – Os recursos deverão ser interpostos conforme subitem 10.17 do Edital. 
13.2.1 – Os recursos serão apreciados no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
13.2.2 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
13.3 - Não serão conhecidas as impugnações e os recursos interpostos fora do prazo legal e/ou subscrito por 
representante que não comprove poder de representação legal, bem como se enviados por fac-símile ou email 
sem a devida comprovação de postagem ou protocolo do documento original. 
13.4 – A empresa que remeter recursos e impugnações via postal, dentro do prazo legal, na mesma data, 
deverá encaminhar o comprovante de postagem por fac-símile ou email indicado no edital. 
13.4.1 – A SES não se responsabilizará por memoriais de recursos e/ou impugnações endereçados via postal, 
entregues em locais diversos da Diretoria de Compras e que, por isso, não sejam protocolizados no prazo 
legal. 
13.5 - O resultado da impugnação e do recurso será divulgado nos sítios eletrônicos www.compras.mg.gov.br e 
www.saude.mg.gov.br, e comunicado à licitante que o interpuser via fac-símile ou e-mail. 
 
14 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
14.1 - Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora, com a 
posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente. 
14.2 – Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
Autoridade Competente adjudicará o objeto à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório. 
 
15 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1 - A adjudicatária que, convocada no prazo de validade de sua proposta, deixar de entregar documentos 
solicitados ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 
a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração Pública do Estado pelo prazo de até 5 (cinco) anos, e, quando suspenso, descredenciado dos  

http://www.compras.mg.br/
http://www.saude.mg.gov.br/
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sistemas de cadastramento onde estiver inscrita, sem prejuízo das multas aplicáveis e demais cominações 
legais. 
15.2 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da 
CONTRATADA, sujeitando-se às seguintes penalidades: 
15.2.1 – multa: 
a) 02% (dois por cento) do valor da licitação. 
b)10% (dez por cento) sobre o valor da Ordem de Serviço, no caso da adjudicatária, injustificadamente, desistir 
do fornecimento ou recusar-se à retirada desta. 
15.2.2 – declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Estadual. 
15.3 - As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade do 
descumprimento, após regular processo administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa. 
15.3.1 – Será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação do ato, o prazo para manifestação. 
15.4 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou 
caso fortuito. 
15.5 - Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito aqueles constantes no art. 393 do Código Civil 
Brasileiro. 
 
16 – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
16.1 - Nos Projetos/Programas participantes do Segundo Programa de Parceria para o Desenvolvimento de 
Minas Gerais, financiados no todo ou em parte com recursos do Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD serão observadas as determinações que se seguem.  
16.1.2 - O Banco exige que os Mutuários (inclusive os beneficiários dos empréstimos do Banco), como também 
concorrentes/fornecedores/contratados conforme os contratos financiados pelo Banco, observem o mais alto 
padrão de ética durante a aquisição e execução de tais contratos. Em conseqüência desta política, o Banco: 
a) define com os propósitos dessa disposição, os seguintes termos mostrados abaixo:  
 (i) "prática corrupta" significa a oferta, a doação, o recebimento ou a solicitação de qualquer coisa de valor para 
influenciar a ação de um funcionário público no processo de aquisição ou execução do Contrato; e  
(ii) "prática fraudulenta" significa a deturpação dos fatos a fim de influenciar um processo de aquisição ou a 
execução de um Contrato em detrimento do Mutuário, e inclui prática conspiratória entre os concorrentes (antes 
ou após a apresentação da proposta) destinados a estabelecer os preços das propostas a níveis artificiais não-
competitivos e privar o Mutuário dos benefícios da competição livre e aberta;  
(iii) "pratica conspiratória" significa um esquema ou arranjos entre dois ou mais concorrentes, com ou sem o 
conhecimento do Mutuário, destinado a estabelecer os preços das propostas a níveis artificiais não competitivos; 
e  
(iv) "prática coercitiva" significa prejudicar ou ameaçar prejudicar, diretamente ou indiretamente, pessoas ou 
suas propriedade a fim de influenciar a participação delas no processo de aquisição ou afetar a execução de um 
contrato;  
(v) "prática obstrutiva" significa  
(aa) destruir, falsificar, alterar ou esconder intencionalmente provas materiais para investigação ou oferecer 
informações falsas aos investigadores com o objetivo de impedir uma investigação do Banco sobre alegações de 
corrupção, fraude, coerção ou conspiração; significa ainda ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte 
envolvida com vistas a impedir a liberação de informações ou conhecimentos que sejam relevantes para a 
investigação; ou  
(bb) agir intencionalmente com o objetivo de impedir o exercício do direito do Banco de investigar e auditar.  
(b) rejeitará uma proposta para adjudicação se este determinar que o concorrente recomendado para 
adjudicação, diretamente ou por um agente, envolveu-se em práticas corruptas, fraudulentas, conspiratórias ou 
coercitivas durante a competição para o Contrato em questão;  
(c) cancelará a parcela do empréstimo alocada a um contrato, se o Banco determinar, a qualquer momento, que 
os representantes do Mutuário ou de um beneficiário do empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, 
fraudulentas, conspiratórias ou coercitivas durante a aquisição ou a execução daquele contrato, sem que o 
Mutuário tenha tomado satisfatoriamente as medidas adequadas e devidas para que o Banco venha a corrigir a 
situação;  
(d) sancionará uma empresa ou indivíduo, inclusive declarando-os inelegíveis, indefinidamente ou por um 
período determinado de tempo, para adjudicação de contrato financiado pelo Banco, se este a qualquer 
momento determinar que eles, diretamente ou por um agente envolveram-se em práticas corruptas, 
fraudulentas, conspiratórias ou coercitivas durante a competição ou na execução de um contrato financiado pelo  
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Banco; e  
(e) terá o direito de exigir que uma disposição seja incluída nos Documentos de Licitação e nos contratos 
financiados por um Empréstimo do Banco, exigindo que concorrentes, provedores, contratantes e fornecedores 
autorizem o Banco inspecionar suas contas e registros e outros documentos relativos à apresentação da 
Proposta e execução do contrato a fim de serem examinados pelos auditores designados pelo Banco.  
16.2 - Além disto, os concorrentes deverão estar cientes da disposição determinada nas Condições do Contrato 
que tratam do direito do Banco de inspecionar contas e registros do fornecedor.  
 
17 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1 - A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 
das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação da proponente, ou a 
rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 
17.2 - Este instrumento convocatório e seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer 
detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido. 
17.3 – O Pregoeiro, no julgamento das propostas e da habilitação, poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e de sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, com 
validade e eficácia, e acessível a todos os interessados. 
17.3.1 – Poderá, ainda, desconsiderar omissões puramente formais observadas na documentação e na 
proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação. 
17.3.2 - É facultado ao Pregoeiro solicitar aos Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos 
destinados a fundamentar as decisões. 
17.4 - O não cumprimento de diligência poderá ensejar a inabilitação ou a desclassificação da licitante. 
17.5 - Para atender a seus interesses, a SES reserva-se o direito de alterar quantitativos, sem que isto implique 
alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no § 1º do art. 65, da Lei nº 
8.666/93. 
17.6 - A SES convocará oficialmente a licitante vencedora para, em um prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
efetuar a retirada do contrato e em outros 5 (cinco) dias úteis devolvê-lo devidamente assinado, sob pena de 
decair seu direito, sem  prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
17.7 - - Às Microempresas e às Empresas de Pequeno Porte será concedido prazo de 2 (dois) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período a critério da Autoridade , para regularização da documentação fiscal, a 
contar  do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame. 
17.8 – A licitante vencedora terá o prazo de 15 (quinze) dias, contados da retirada da Nota de 
Empenho/Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente, para entrega dos produtos. 
17.9 - A participação da licitante implica no conhecimento integral dos termos e condições inseridos neste 
instrumento convocatório, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria. 
17.10 - A licitante vencedora deverá no ato da retirada do contrato, demonstrar comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital.   
17.11 - A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a SES revogá-la, no todo 
ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado para conhecimento dos 
participantes da licitação. 
17.12 – A Administração quando da aplicação das normas disciplinadoras da licitação, as interpretará em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não sejam comprometidos o interesse público, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
17.13 - Fica eleito o Foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para solucionar quaisquer 
questões oriundas desta licitação. 
 
Belo Horizonte, _____ de _____________ de 2013. 
 
        
 

 
Belmiro Gustavo Ribeiro 

Superintendente de Gestão 
 



                       GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
           SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves - Rodovia Prefeito Américo Gianetti  s/nº,  Serra Verde – BH/MG 
Ed. Minas,  13º Andar  - CEP 31.630-900 

 

11 

        
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO –048/2013 

Nº PROCESSO Nº 1321026-048/2013 
 
 

(ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS) 
 
 
 

1 - OBJETO 
1.1 – Prestação de serviços de manutenção corretiva e preventiva de veículos compreendendo: reparos 
mecânicos, serviços elétricos, lanternagem, funilaria, pintura, recarga de extintores, polimento, lubrificação, 
alinhamento e balanceamento, borracharia, suspensão, troca de óleo de motor, caixa de marcha e diferencial e 
outros instrumentos hidráulicos, fluido de bateria, incluindo eventual substituição de peças de 1ª linha, serviço de 
guincho, e lavagem para os veículos da frota de veículos pertencentes à Secretaria de Estado de Saúde/MG ou 
que estiverem em sua posse - sob a responsabilidade da Superintendência Regional de Saúde de Uberaba, bem 
como demais veículos em trânsito neste município a serviço do Nível Central - SES/Belo Horizonte/MG ou de 
outras Gerências e Superintendências Regionais de Saúde. 
 
2 - JUSTIFICATIVA 
2.1 - A necessidade de terceirização dos referidos serviços deve-se à grande relevância dos serviços prestados 
por esta Superintendência, onde existe uma Central de UBV – Ultra baixo volume, usado na aplicação de 
adulticidas/inseticidas na prevenção e controle da Dengue, sendo primordial a contratação de prestação de 
serviços de manutenção por empresa especializada e executar os serviços de manutenção preventiva e 
corretiva, com fornecimento de peças, componentes e acessórios originais, para que possam trafegar sem 
qualquer avaria, visando ter todos os veículos em bom estado de conservação e prontos a atender as demandas 
de trabalho, oferecendo segurança aos condutores e usuários dos serviços de saúde. 
  
2 – Veiculos que compõem a Frota da SRS/Uberaba. 
  
ITEM PLACA MARCA MODELO TIPO ANO MOD COMBUSTÍVEL  

1 HMG1448 I/FORD RANGER XL 11F                CARGA / CAMINHONETE 2001 2002 DIESEL 

2 CDV5647 I/FORD RANGER XL 11F                CARGA / CAMINHONETE 2001 2002 DIESEL 

3 CDV5706 I/FORD RANGER XL 11F                CARGA / CAMINHONETE 2001 2002 DIESEL 

4 CDV5729 I/FORD RANGER XL 11F                CARGA / CAMINHONETE 2001 2002 DIESEL 

5 CDV5746 I/FORD RANGER XL 11F                CARGA / CAMINHONETE 2001 2002 DIESEL 

6 CDV5752 I/FORD RANGER XL 11F                CARGA / CAMINHONETE 2001 2002 DIESEL 

7 CDV5770 I/FORD RANGER XL 11F                CARGA / CAMINHONETE 2001 2002 DIESEL 

8 CDV5780 I/FORD RANGER XL 11F                CARGA / CAMINHONETE 2001 2002 DIESEL 

9 CDV5788 I/FORD RANGER XL 11F                CARGA / CAMINHONETE 2001 2002 DIESEL 

10 GMF3920 I/FORD RANGER XL 11F                CARGA / CAMINHONETE 2001 2002 DIESEL 

11 GMF3924 I/FORD RANGER XL 11F                CARGA / CAMINHONETE 2001 2002 DIESEL 

12 GMG7720 IMP/FORD RANGER 11D                 CARGA / CAMINHONETE 1998 1998 DIESEL 

13 HMG1436 I/FORD RANGER XL 11F                CARGA / CAMINHONETE 2001 2002 DIESEL 

14 HMG1445 I/FORD RANGER XL 11F                CARGA / CAMINHONETE 2001 2002 DIESEL 

15 HMG1446 I/FORD RANGER XL 11F                CARGA / CAMINHONETE 2001 2002 DIESEL 

16 HMG1447 I/FORD RANGER XL 11F                CARGA / CAMINHONETE 2001 2002 DIESEL 

17 HMG1449 I/FORD RANGER XL 11F                CARGA / CAMINHONETE 2001 2002 DIESEL 

18 HMG1450 I/FORD RANGER XL 11F                CARGA / CAMINHONETE 2001 2002 DIESEL 

19 HMG1451 I/FORD RANGER XL 11F                CARGA / CAMINHONETE 2001 2002 DIESEL 

20 CDV5728 I/FORD RANGER XL 11F                CARGA / CAMINHONETE 2001 2002 DIESEL 

21 CDV5747 I/FORD RANGER XL 11F                CARGA / CAMINHONETE 2001 2002 DIESEL 

22 CDV5777 I/FORD RANGER XL 11F                CARGA / CAMINHONETE 2001 2002 DIESEL 

23 GMF3916 I/FORD RANGER XL 11F                CARGA / CAMINHONETE 2001 2002 DIESEL 

24 GMF3930 I/FORD RANGER XL 11F                CARGA / CAMINHONETE 2001 2002 DIESEL 

25 HMG1441 I/FORD RANGER XL 11F                CARGA / CAMINHONETE 2001 2002 DIESEL 

26 NXX0277 FIAT STRADA CARGA / CAMINHONETE 2011 2012 GASOLINA 
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27 NXX0279 FIAT STRADA CARGA / CAMINHONETE 2011 2012 GASOLINA 

28 NXX0278 FIAT STRADA CARGA / CAMINHONETE 2011 2012 GASOLINA 

29 HMH7236 FIAT/UNO MILLE ECONOMY              CARRO 2009 2010 GASOLINA 

30 HMG5017 FIAT/PALIO WEEK ELX FLEX            CARRO 2005 2006 GASOLINA 

31 HMH5243 I/M.BENZ313CDI SPRINTERM            VAN 2008 2009 DIESEL 

32 HMG1431 FORD/CARGO 1217                     CAMINHÃO 2002 2002 DIESEL 

33 HMH9307 MMC/L200 4X4 GL                     CAMINHONETE 2010 2010 DIESEL 

34 HMG1375 GM/S10 2.8 D                        CAMINHONETE 2001 2002 DIESEL 

35 GMG9818 GM/S10 2.2                       CAMINHONETE 1998 1998 GASOLINA 

36 HMG1376 GM/S10 2.8 D                        CAMINHONETE 2001 2002 DIESEL 

37 CDV 5725  FORD RANGER XL 11 F  CAMINHONETE 2001  2002 DIESEL 

38 GMG7717  IMP/FORD RANGER  11 D CAMINHONETE 1998 1998 DIESEL 

39 LIE3009  TOYOTA/BANDEIRANTE CARROCERIA SIMPLES 1991 1991 DIESEL 

40  GMF1243 TOYOTA/BANDEIRANTE CARROCERIA SIMPLES 1995 1995 DIESEL 

41 OPQ8519 NISSAN/FRONTIER S 4X4 CARGA/CAMINHONETE 2013  2014 DIESEL 

42 OPQ 8520 NISSAN/FRONTIER S 4X4 CARGA/CAMINHONETE 2013  2014 DIESEL 

43 OPQ 8521 NISSAN/FRONTIER S 4X4 CARGA/CAMINHONETE 2013  2014 DIESEL 

44 OPQ 8525 NISSAN/FRONTIER S 4X4 CARGA/CAMINHONETE 2013  2014 DIESEL 

45 OPQ 8526 NISSAN/FRONTIER S 4X4 CARGA/CAMINHONETE 2013  2014 DIESEL 

46 OPQ 8536 NISSAN/FRONTIER S 4X4 CARGA/CAMINHONETE 2013  2014 DIESEL 

47 OPQ 8538 NISSAN/FRONTIER S 4X4 CARGA/CAMINHONETE 2013  2014 DIESEL 

48 OPQ 8539 NISSAN/FRONTIER S 4X4 CARGA/CAMINHONETE 2013  2014 DIESEL 

49 OPQ 8540 NISSAN/FRONTIER S 4X4 CARGA/CAMINHONETE 2013  2014 DIESEL 

50 OPQ 8542 NISSAN/FRONTIER S 4X4 CARGA/CAMINHONETE 2013  2014 DIESEL 

51 NXX 1900  MMC/L200 TRITON 3.2 CARGA/CAMINHONETE  2012    DIESEL 

52 NXX 1902  MMC/L200 TRITON 3.2 CARGA/CAMINHONETE  2012 
 

DIESEL 

53 NXX 1907  MMC/L200 TRITON 3.2 CARGA/CAMINHONETE  2012 
 

DIESEL 

54 NXX 1910  MMC/L200 TRITON 3.2 CARGA/CAMINHONETE  2012 
 

DIESEL 

55 NXX 1915  MMC/L200 TRITON 3.2 CARGA/CAMINHONETE  2012 
 

DIESEL 

56 NXX 1896  MMC/L200 TRITON 3.2 CARGA/CAMINHONETE  2012 
 

DIESEL 

57 NXX 1922  MMC/L200 TRITON 3.2 CARGA/CAMINHONETE  2012 
 

DIESEL 

 
 
3 - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1 - Compreenderam basicamente: Reparos mecânicos, serviços elétricos, lanternagem, funilaria, pintura, 
lubrificação, balanceamento, alinhamento, borracharia, suspensão; troca de óleo de motor, caixa de marcha, 
fluído de bateria; retífica e eventual reposição de peças de 1ª linha. 
3.2 – Só serão aceitas peças originais de 1ª linha, com chancela do fabricante. 
3.2.1 – Deverá informar ainda a procedência, marca e fabricante do produto ofertado. 
3.3 – Na eventual substituição de peças, em se tratando de fornecedor mineiro, as Notas Fiscais/ Faturas 
deverão ser emitidas em nome da SES, discriminando o preço normal de mercado dos produtos e o preço 
resultante da dedução do ICMS.  
3.3.1 – Os preços das peças serão ofertados indicando o percentual de desconto não inferior a 10% (dez por 
cento) sobre a tabela do fabricante em vigor. 
 
4  - LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.1 - Os serviços deverão ser desempenhados no local previsto na proposta da empresa a ser contratada, após 
autorização da Coordenadoria de Gestão da Superintendência Regional de Uberaba. 
4.2 – O prazo médio de entrega para os serviços deverá estar determinado na Nota de Orçamento e ser 
aprovado previamente. 
 
5 - CONDIÇÕES PARA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
As seguintes condições se impõem como básicas: 
5.1 -Todos os trabalhos executados, dentro do escopo definido pelo item1. 
 
5.2 – O pessoal da CONTRATADA deverá prestar serviços em dias úteis, de 08:00 (oito) às 18:00 (dezoito) 
horas, incluído o intervalo respectivo. 
5.2.1 – Quando apresentado defeito que requeira serviço de retífica, a Contratada, responsável pela 
desmontagem e montagem do motor, providenciará em empresas especializadas 03 orçamentos para análise e 
aprovação pela SES/GRS. 
5.2.1.1 – Os serviços de montagem e desmontagem do motor realizados pela Contratada serão cobrados 
hora/homem. 
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5.2.2 - Sem que haja a anuência da SES/SRS é vedado à Contratada efetuar a subcontratação, e, a execução 
do serviço, quando realizada, será paga em hora/homem;  
5.2.3 – O setor de transporte validará o ‘Relatório de Serviço’ preenchido pelo motorista no qual deverão ser 
indicadas as falhas técnicas existentes; bem como será responsável pelo recebimento do Atestado de Garantia 
depois de executados os serviços nos veículos encaminhados à Contratada. 
5.2.4 – Quaisquer que sejam os serviços de mecânica, estes, também, serão cobrados em hora/homem;  
5.2.5 - Fica sujeita à prévia autorização da SEPLAG a  execução  de serviços ou reparos em  veículo  da  frota 
oficial,  cujo  somatório dos valores de  manutenção  exceda a quarenta por cento do seu  valor de mercado. 
 
6 – RESPONSABILIDADES TÉCNICAS DA SES/SRS 
6.1 – Fornecer quaisquer orientações/esclarecimentos/informações referentes aos assuntos relativos à execução 
dos serviços, sempre que necessário; 
6.2 – Emitir Ordem de Serviço, demandar os serviços a serem realizados, analisar e ajustar cronogramas, 
aprovar medições e faturas, receber os serviços concluídos e emitir atestados de execução dos mesmos. 
 
7 – RESPONSABILIDADES TÉCNICAS DA CONTRATADA 
7.1 – Utilizar profissionais capacitados. 
7.2 - Arcar com eventuais prejuízos causados à SES/SRS e/ou a terceiros, provocados por culpa ou dolo, 
durante as atividades relacionadas a este objeto.  
7.3 – Responsabilizar-se pelas infrações de trânsito ocorridas no período em que o veículo estiver sob sua 
responsabilidade. 
7.4 – Arcar com salários, encargos tributários, trabalhistas e indenizações relativas aos serviços contratados; 
7.5 – Orientar-ser pelas normas administrativas da SES/SRS pertinentes à realização dos trabalhos. 
7.6 – Comunicar imediatamente ao Fiscal do Contrato a ocorrência de hipótese impeditiva ao cumprimento das 
obrigações. 
7.7 – Reparar, remover ou substituir, total ou parcialmente, peças ou serviços em que se verifique vícios ou 
defeitos. 
7.8 – Apresentar Nota Fiscal com indicação do código específico das peças originais, quando necessária a 
substituição de peças. 
7.9 – Fornecer somente peças originais.  
7.9.1 - Havendo pelo fabricante, devidamente comprovada, a retirada de determinada peça do mercado, será 
autorizada mediante registro a utilização de peça recondicionada, ficando desde já assegurada a garantia. 
7.10 – Assegurar a garantia de, no mínimo, 04 (quatro) meses ou 5.000 km (cinco mil kilômetros) para os 
serviços, excetuando-se alinhamento e balanceamento. 
7.11 – Assegurar às peças, igual garantia fornecida pelos fabricantes, e, observando os descontos e vantagens 
ofertados por este. 
7.12 - Providenciar prazo mínimo e zelo para a execução dos serviços. 
7.13 – Providenciar imediatamente a substituição ou designar empregado seu para cobrir eventuais ausências, 
ocorridas devido a férias ou licenças, sem qualquer acréscimo ao preço contratado; 
7.14 – Qualquer substituição, em decorrência de vícios apresentados nas peças fornecidas, não gerará ônus 
extra ou acréscimo do preço contratado, independentemente do motivo. 
 
8 – FISCALIZAÇÃO E FATURAMENTO 
8.1 – A SES/SRS, através de quem designar, terá amplos poderes para acompanhar, inspecionar, fiscalizar e 
exercer controle sobre as obrigações contratuais assumidas pela CONTRATADA. 
8.2 - Serão considerados para efeito de medição e pagamento somente os serviços efetivamente realizados. 
 
9 – PREÇO  
9.1 – O preço de mão-de-obra para os serviços deve ser cotado hora/homem. 
9.2 – Na eventualidade de substituição de peças, deverá ser informada a procedência, marca, fabricante e 
indicação do percentual de desconto não inferior a 10% (dez por cento). 
9.3 - Quando da substituição de peças, a Nota Fiscal/Fatura emitida em nome da SES/MG, deverá conter os 
preços com e sem a incidência do ICMS, conforme Decreto Estadual nº 43.349/03 e Resolução conjunta 
SEPLAG/SEF nº 3.458/03. 
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10 – DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1 - Os serviços previstos neste Termo de Referência poderão sofrer alterações por parte da SES/SRS, 
conforme critérios de sua conveniência e respeitando-se os limites legais. 
10.1.2 – Os serviços previstos neste Termo de Referência deverão ser prestados neste município, sede desta 
SRS.  
10.2 – O quantitativo de horas estimadas para a realização dos serviços é de 4200 Horas anuais.   sendo   R$ 
107,33 hora/homem. 
10.3 – O preço de peças é estimado em : R$ 350.000,00 ( Trezentos e cinqüenta mil reais). 
 
 
 
 
Isabel Cristina Capuzzo de Paula Pires  
Coordenadora de Gestão da SRS/UBERABA. 
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ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO– Nº 048/2013 
PROCESSO Nº 1321026-048/2013 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
        (papel timbrado)                          

 

Todos os campos são de preenchimento obrigatório 
 

Razão Social 

CNPJ 
 

Endereço 
 

Telefone/Fax 
 

Banco Agência (nome / nº) Conta corrente 
 

Dados do Signatário - para assinatura do contrato 

Nome: Cargo: 

Nacionalidade Identidade CPF 
 

Item 
 

Especificação 
Valor estimado 

hora/homem 
Valor Total   

 
01 

Prestação de serviços de manutenção 
corretiva e preventiva de veículos 
compreendendo: reparos mecânicos, 
serviços elétricos, lanternagem, funilaria, 
pintura, recarga de extintores, polimento, 
lubrificação, alinhamento e 
balanceamento, borracharia, suspensão, 
troca de óleo de motor, caixa de marcha e 
diferencial e outros instrumentos 
hidráulicos, fluido de bateria, incluindo 
eventual substituição de peças de 1ª linha, 
serviço de guincho, e lavagem para os 
veículos da frota de veículos pertencentes 
à Secretaria de Estado de Saúde/MG ou 
que estiverem em sua posse - sob a 
responsabilidade da Superintendência 
Regional de Saúde de Uberaba, bem 
como demais veículos em trânsito neste 
município a serviço do Nível Central - 
SES/Belo Horizonte/MG ou de outras 
Gerências e Superintendências Regionais 
de Saúde. 
 

4200 
 

R$  
 

Desconto xxxx % ( xxx por cento) sobre preço de peças de 1ª linha  
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VALOR ESTIMADO DE PEÇAS = R$= R$ 350.000,00 
 

 
VALOR (Valor Total + valor estimado de peças)  

Validade da Proposta até 60 (sessenta) dias 

CONSIDERAÇÕES ESPECIAIS: 
Garantia das peças: (xxx) meses 
Garantia dos serviços: (xxx) meses 
 

Local de Entrega: 
 

Declaro que nos preços propostos encontram-se inclusos todos os tributos, encargos sociais, frete até o 
destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente 
licitação e que estou de acordo com todas as normas deste edital e seus anexos. 

 
 

Datar / assinar 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



                       GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
           SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves - Rodovia Prefeito Américo Gianetti  s/nº,  Serra Verde – BH/MG 
Ed. Minas,  13º Andar  - CEP 31.630-900 

 

17 

 
 
 

ANEXO III 
 

MODELOS DE DECLARAÇÕES 
(preenchimentos obrigatórios) 

 
  (papel timbrado da empresa) 

 

DECLARAÇÃO 

INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 

 

                                    A empresa (nome), CNPJ nº _______________________, declara, sob as penas da lei, 

que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no presente processo licitatório, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Data e local 

_____________________________________________ 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal  
 
 

 

 
  (papel timbrado da empresa) 

 

DECLARAÇÃO 
 

EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 
 
 
                                     A empresa (nome), CNPJ nº_______________________., declara, sob as penas da lei, 

que na mesma não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 anos ou a 

realização de qualquer trabalho menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da Lei. 

 

 

 
Data e local 
 
_____________________________________________ 
Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
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  (papel timbrado da empresa) 

 

[IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO] 
 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 
 
[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE], como representante devidamente 

constituído de [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE] (doravante denominado [Licitante/Consórcio]), para 
fins do disposto no item 17.1 do Edital [COMPLETAR COM IDENTIFICAÇÃO DO EDITAL], declara, sob as penas da 
lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 
(a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente [pelo Licitante/Consórcio], e que o 

conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, 
discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da [IDENTIFICAÇÃO 

DA LICITAÇÃO], por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  
 
(b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de 

qualquer outro participante potencial ou de fato da [IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO], por qualquer 
meio ou por qualquer pessoa;  

 
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da [IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO] quanto a participar ou não da 
referida licitação;  

 
(d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da 
[IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO] antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

 
 
(e) que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de [ÓRGÃO LICITANTE] antes da 
abertura oficial das propostas; e  

 
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 

e informações para firmá-la.   
 

Local e data 
 

                                ________________________________________________________________ 

 ([REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE/CONSÓRCIO NO ÂMBITO DA LICITAÇÃO, COM IDENTIFICAÇÃO COMPLETA]) 
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ANEXO IV 

 
MINUTA DO CONTRATO 

 
 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS que entre si celebram o ESTADO DE MINAS 
GERAIS, por intermédio de sua SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE - SES, órgão gestor do 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS/MG, inscrita no CNPJ sob o nº 18.715.516/0001-88, com 
sede na Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves - Rodovia Prefeito Américo Gianetti  
s/nº,  Serra Verde – BH/MG - Ed. Minas,  13º Andar, CEP 31.630-900, representada por seu 
Secretário, Sr _______________________, Carteira de Identidade nº _________________e 
CPF nº______________________  residente e domiciliado em Belo Horizonte/MG, a seguir 
denominado CONTRATANTE e, de outro lado a Empresa_____________, adiante denominada 
CONTRATADA, inscrita no CNPJ sob o nº ___________, Inscrição Estadual nº ___________ 
com sede na ____________________________________________nº 
___________________________________, neste ato representada por 
____________________________________________, Carteira de Identidade 
nº____________________e CPF nº _____________________________ , acordam, nos termos 
do Pregão Eletrônico nº 048/2013 o presente contrato que se regerá em consonância com a 
Lei nº 8.666 de 21.06.93, Lei nº 10.520 de 17.07.02, Lei Estadual nº 14.167 de 10.01.02, Decreto 
Estadual nº 44.786 de 18.04.08, Lei Complementar nº 123, de 14.12.06, Decreto Estadual nº 
44.710 de 30.01.08, e suas alterações; com as normas e condições fixadas no ato convocatório 
e seus anexos, e, de acordo com as condições e cláusulas seguintes: 
 

 
INFORMAÇÕES PRELIMINARES 
 
a) O presente contrato originou-se da licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 048/2013, processo 1321026-
048/2013. 
 
b) Prazo do contrato: 12 ( doze) meses 
 
c) Resultado homologado em     /     /           e publicado Diário Oficial do Estado - “Minas Gerais” em    /    / 
 
d) Valor total estimado do contrato: R$  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1–– Prestação de serviços de manutenção corretiva e preventiva de veículos compreendendo: reparos 
mecânicos, serviços elétricos, lanternagem, funilaria, pintura, recarga de extintores, polimento, lubrificação, 
alinhamento e balanceamento, borracharia, suspensão, troca de óleo de motor, caixa de marcha e diferencial e 
outros instrumentos hidráulicos, fluido de bateria, incluindo eventual substituição de peças de 1ª linha, serviço de 
guincho, e lavagem para os veículos da frota de veículos pertencentes à Secretaria de Estado de Saúde/MG ou 
que estiverem em sua posse - sob a responsabilidade da Superintendência Regional de Saúde de Uberaba, bem 
como demais veículos em trânsito neste município a serviço do Nível Central - SES/Belo Horizonte/MG ou de 
outras Gerências e Superintendências Regionais de Saúde. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1 - A CONTRATADA se compromete a cumprir as normas e especificações vigentes, observando os 
procedimentos técnicos mais acurados. 
2.2 - A licitação que deu origem a este contrato, foi executada pelo tipo menor preço, conforme disposto no art. 
45, § 1º, inciso I da Lei 8.666/93 e posteriores alterações. 
2.3 - As especificações e detalhamento do objeto constam do Termo de Referência, que é parte integrante deste 
Contrato. 



                       GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
           SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves - Rodovia Prefeito Américo Gianetti  s/nº,  Serra Verde – BH/MG 
Ed. Minas,  13º Andar  - CEP 31.630-900 

 

20 

2.3.1 – Quando apresentado defeito que requeira serviço de retífica, a Contratada, responsável pela 
desmontagem e montagem do motor, providenciará em empresas especializadas 03 orçamentos para análise e 
aprovação pela CONTRATANTE. 
 
2.3.1.1 – Os serviços, de montagem e desmontagem do motor, realizados pela Contratada serão cobrados 
hora/homem. 
2.3.2 – O setor de transporte validará o ‘Relatório de Serviço’ preenchido pelo motorista no qual  deverão ser 
indicadas as falhas técnicas existentes; bem como será responsável pelo recebimento do Atestado de Garantia 
depois de executados os serviços nos veículos encaminhados à Contratada. 
2.3.3 – Quaisquer que sejam os serviços de mecânica, estes, também, serão cobrados em hora/homem;  
2.3.4 - Fica sujeita à prévia autorização da SEPLAG  a  execução  de serviços ou reparos em  veículo  da  frota 
oficial,  cujo  somatório dos valores de  manutenção  exceda a quarenta por cento do seu  valor de mercado.  
2.5 - Reserva-se à CONTRATANTE o direito de estabelecer normas e instruções complementares visando a 
perfeita execução dos serviços prestados pela CONTRATADA. 
2.6 – O objeto deste contrato será recebido em caráter provisório por servidor credenciado pela 
CONTRATANTE, o qual rejeitará, no todo ou em parte, caso esteja em desacordo com este instrumento, 
apresentar vícios, defeitos ou imperfeições. 
2.6.1 – O servidor credenciado anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
2.6 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
dos serviços até o limite legal. 
2.7 - Qualquer alteração no objeto deste Contrato, quer seja reduzindo ou aumentando, será formalizada 
mediante Termo Aditivo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
3.1 - O prazo contratual é de 12 (doze) meses consecutivos, podendo ser prorrogado por Termos Aditivo em 
conformidade com o inciso II do art. 57 da Lei n. 8.666/93. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO 
4.1 - O valor total deste contrato é de R$ R$  
4.2 – Este valor corresponde ao valor final ou à respectiva proposta comercial apresentada pela contratada, 
documento que é parte integrante deste instrumento para todos os efeitos legais. 
4.3 – Preços descriminados: 
 
a) Quantidade de hora/homem: 3960 
b) Hora/homem: Preço Unitário R$ 
    Preço Total R$  
 
4.3.1 – O pagamento das peças será feito, em separado ao dos serviços hora/homem, de acordo com o 
desconto concedido sobre a tabela vigente do fabricante à data do fornecimento e condicionado à entrega das 
peças defeituosas à Contratante que expedirá recibo de devolução correspondente. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1 - As despesas e obrigações oriundas do presente contrato estão previstas no orçamento vigente. 
 
1321.10.122.138.2011.0001 – 339039 - 10.1 Tesouro  
4291.10.304.238.4389.0001 – 339039 – 10.3 Contrap Port . Vigilancia Sanitária 
4291.10.304.238.4389.0001 – 339039 – 37.1 Port Vigilância Sanitária  
4291.10.304.238.4389.0001 – 339039 – 29.2 Taxa de Expediente  
4291.10.305.238.4387.0001 – 339039 – 10.3 Contrap Port Vigilância Epidemiologica 
4291.10.305.238.4387.0001 – 339039 – 37.1 Port . Vigilância Epidemiologica 
4291.10.305.238.4331.0001 – 339039 – 10.1 Tesouro  
 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE E DA ALTERAÇÃO DO PREÇO 
6.1 - Os preços têm por base o lance apresentado pela CONTRATADA na forma do item 4.2 deste instrumento. 
6.2 - O preço ajustado é final e nele estando inclusos todos os encargos e tributos que a CONTRATADA 
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experimentará no cumprimento das obrigações assumidas. 
6.2.1 – O preço ora contratado será considerado suficiente para cobrir as etapas deste contrato.      
6.3 - O preço do presente contrato poderá ser ALTERADO, nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei nº 8.666/93,  
 
com o objetivo de assegurar o equilíbrio econômico-financeiro deste contrato, em consonância com os termos e 
condições da proposta apresentada pela contratada, bem como no atendimento às necessidades da 
Administração. 
6.4 – O valor das peças poderá ser revisto mediante apresentação das tabelas vigentes do fabricante. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
7.1 - O setor competente para solicitar e conferir é aquele indicado no Anexo I. 
7.2 - No caso de defeitos ou imperfeições nos serviços, os mesmos serão recusados, cabendo à CONTRATADA  
 
refaze-los, no prazo determinado pela CONTRATANTE, sob pena de aplicação das penalidades e sanções 
previstas neste instrumento. 
7.3 - Se encontradas irregularidades, será fixado o prazo de 03 (três) dias para a CONTRATADA promover as 
correções necessárias, sob pena de os serviços serem recusados e interrompidos, nas condições do momento. 
7.4 - Na hipótese de irregularidades, o recebimento somente se procederá após as correções promovidas pela 
CONTRATADA e após a reverificação realizada pela CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 
8.1 - O pagamento somente será efetuado de acordo com prazo e forma especificado. 
8.2 – Havendo necessidade de providências por parte da contratada, os prazos para pagamento serão 
suspensos e, considerado a execução em atraso, sujeitando-se a Contratada à aplicação de multa e outras 
sanções estabelecidas.  
8.3 - O pagamento será efetuado pela Superintendência de Planejamento e Finanças - Diretoria de Gestão 
Financeira da CONTRATANTE, através do SIAF, em um prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de 
apresentação das Faturas / Notas Fiscais. 
8.4 - As Faturas / Notas Fiscais acompanhadas das respectivas AF’s e devidamente atestadas, serão enviadas à 
Diretoria de Compras para conformidade, e, posteriormente encaminhadas à Superintendência de Planejamento 
e Finanças, desde que a contratada apresente também os seguintes documentos: 
a) Certificação do recebimento definitivo especificado na Nota Fiscal/Fatura. 
b) Nota fiscal/Fatura (1ª e 2ª vias devidamente certificadas); 
8.5 - O pagamento não será devido até que a Contratada apresente os documentos especificados no 
subitem anterior.  
8.6 - O pagamento será efetuado por meio de depósito, em nome da CONTRATADA, conforme dados por ela 
indicados na Nota Fiscal/Fatura. 
8.7 – Em caso de providências complementares por parte da Contratada, não incidirá atualização financeira no 
pagamento devido. 
8.8 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por responsabilidade da contratante, sobre o valor devido 
incidirá correção monetária com base na variação do IPCA, “pro rata die”, desde a data prevista para o 
pagamento de cada parcela até data do efetivo pagamento, se inexistir qualquer irregularidade nos documentos 
citados no subitem 8.4. Caso contrário, será considerada a data em que os documentos forem regularizados. 
8.9 - Após a recepção dos documentos de cobrança, estes estarão sujeitos, ainda, à aprovação pela contratante. 
8.10 - Na hipótese de ocorrer algum tipo de irregularidade nos documentos apresentados, incluindo as Notas 
Fiscais/Faturas, a contratante notificará por escrito a contratada para que sejam procedidas as devidas 
correções. 
8.10.1 - Ocorrendo alguma irregularidade, conforme acima citado, a contagem do prazo de pagamento será 
suspensa, prosseguindo quando do recebimento, no protocolo da contratada, dos documentos exigidos, já 
corrigidos. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
9.1 - Cabe à CONTRATADA, além das demais obrigações previstas neste instrumento e de outras decorrentes 
da natureza do ajuste: 
a) Aceitar, sem restrições, a fiscalização da CONTRATANTE, no que diz respeito ao fiel cumprimento das 
condições e cláusulas pactuadas no presente instrumento. 
b) Não ceder ou transferir a terceiros o objeto deste contrato, no todo ou em parte, sem prévio e expresso 
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consentimento por escrito da CONTRATANTE, e obrigando-se a comunicar imediatamente à CONTRATANTE, 
qualquer alteração que ocorrer em seu contrato social.  
c) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer prejuízos materiais ou pessoais,  
 
causados à CONTRATANTE ou a terceiros, pela própria CONTRATADA, por seus prepostos ou empregados.  
d) Assumir as despesas de qualquer natureza com o pessoal necessário ao fornecimento e entrega dos 
produtos; 
e) Responder pelos encargos de natureza trabalhista, previdenciária, tributária, comercial e, inclusive, de 
acidente de trabalho relativo à mão de obra utilizada; 
f) Garantir a boa qualidade dos serviços; 
g) Absorver qualquer tributo, seja, federal, estadual ou municipal, incidente direta ou indiretamente sobre os 
produtos que constituem objeto deste contrato, correndo à conta exclusivamente da CONTRATADA, os 
processos que houverem sido ou vierem a ser instaurados, abstendo-se ela, outrossim, ainda que demandada 
administrativa ou judicialmente, de cobrar da CONTRATANTE, qualquer tributo, ainda que suscetível de 
translação; 
h) Recolher no prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento do aviso, as multas que forem impostas pela 
CONTRATANTE e que não puderem ser compensadas, total ou parcialmente, conforme disposto neste 
instrumento; 
i) Assumir o ônus de ser denunciada à lide, pela CONTRATANTE em caso de ser esta acionada judicialmente; 
j) Cumprir, as responsabilidades, as obrigações e as condições de entrega constantes do Termo de 
Referência/Especificação técnica; 
k) Manter, durante a execução deste contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 
l) Fornecer somente peças originais, sendo facultado o emprego de peças recondicionadas desde que 
assegurada a garantia pela Contratada;  
m) Assegurar a garantia mínima de tempo e quilometragem, excetuando-se alinhamento e balanceamento, de 
no mínimo 04 (quatro) meses ou 5.000 km (cinco mil quilômetros) para os serviços; 
n) Indicar, sempre, um percentual de desconto não inferior a 10% (dez por cento) sobre a tabela do fabricante 
em vigor, quando do fornecimento de peças; 
o) Apresentar Certidão Negativa de Débito perante INSS e FGTS, por ocasião da emissão das faturas relativas 
ao contrato, quando necessário. 
 
9.2 - Cabe à CONTRATANTE 
a) Notificar a CONTRATADA, quando da ocorrência de qualquer irregularidade, fixando-lhe prazo para saná-las. 
b) Manter um representante ou comissão especialmente designada para acompanhar e fiscalizar a execução do 
contrato.  
c) Efetuar o pagamento do preço, dentro do prazo e nas condições estabelecidas no ato convocatório e seus 
anexos. 
d) Credenciar, perante a CONTRATADA, mediante documento hábil, os servidores autorizados a requisitar e/ou 
fiscalizar os produtos. 
e) Fazer, formalmente e por escrito, os pedidos de fornecimento e entrega dos produtos, nas quantidades 
desejadas. 
f) Fornecer todas as informações necessárias à CONTRATADA para a perfeita execução dos serviços; 
g) Providenciar o acesso da CONTRATADA aos locais onde serão realizados os serviços, quando for o caso; 
h) Comunicar, sempre por escrito e em tempo hábil, à CONTRATADA, quaisquer instruções e/ou procedimentos 
a serem adotados em relação aos serviços contratados. 
i) Cumprir, também, as responsabilidades constantes do Termo de Referência; 
j) Aferir o percentual de desconto concedido pela Contratada sobre a tabela do fabricante em vigor, quando do 
fornecimento de peças. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DOS TRIBUTOS 
10.1 - Atribui-se à CONTRATADA a responsabilidade pelo pagamento de qualquer tributo existente à data da 
assinatura do Contrato, e cuja incidência decorra, direta ou indiretamente, do negócio jurídico formulado, bem 
como de todas as licenças, impostos e taxas ou quaisquer formalidades outras que forem exigidas pelos 
poderes públicos, assim como encargos das leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, seguros 
contra acidentes, etc., relativos aos trabalhos contratados. 
10.2 - A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos indicados no item anterior desta 
Cláusula, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto 
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do Contrato ou restringir sua regularização. 
10.3 - Em caso de alterações, a partir da data da apresentação da proposta, das alíquotas dos tributos referidos 
nesta Cláusula ou instituição de novos tributos ou encargos de natureza fiscal e/ou parafiscal que venham a  
 
incidir diretamente nos preços dos serviços objeto deste Contrato, estes serão alterados na medida em que 
forem afetados por tais incidências, desde que comprovado, por meio de documento hábil, por parte da 
CONTRATADA, tão logo sejam oficialmente publicadas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PRERROGATIVAS DA CONTRATANTE 
11.1 - São prerrogativas da CONTRATANTE todas aquelas previstas nos artigos 58, 65 e 80 da Lei n    
8.666/93, e em especial as seguintes: 
a) Modificar unilateralmente este instrumento, para melhor adequação às finalidades de interesse público, nas 
hipóteses previstas nas alíneas “a” e “b” do inciso I do art. 65 da Lei nº 8.666/93, respeitados todos os direitos da 
CONTRATADA. 
b) Fiscalizar a execução do presente contrato, e exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as 
fases do objeto deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 
12.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da 
CONTRATADA, sujeitando-se às seguintes penalidades: 
12.2 - Advertência que será aplicada, sempre, por escrito. 
12.3 - Multa, nos seguintes percentuais: 
a) diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor do contrato se o atraso for de até 10 (dez) dias; 
b) diária de 0,2% (dois décimo por cento) sobre o valor do contrato se o atraso for superior a 10 (dez) dias ou até 
20 (vinte) dias; 
c) diária de 0,3% (três décimo por cento) sobre o valor do contrato se o atraso for superior a 20 (vinte) dias ou 
até 30 (trinta) dias; 
d) 10% (dez por cento) fixo sobre o valor do contrato se o atraso for superior a 30 (trinta) dias ou até 45(quarenta 
e cinco) dias; 
e) 15% (quinze por cento) fixo sobre o valor do contrato se o atraso for superior a 45 (quarenta e cinco) dias ou 
até 60(sessenta) dias; 
f) 20% (vinte por cento) fixo sobre o valor do contrato se o atraso for superior a 60 (sessenta) dias. 
12.4 - Suspensão temporária do direito de licitar com a Administração Estadual. 
12.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
12.6 - Rescisão unilateral do Contrato sujeitando-se a CONTRATADA ao pagamento de indenização à 
CONTRATANTE por perdas e danos. 
12.7 - As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a 
gravidade da infração, facultada ampla defesa a CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
intimação do ato. 
12.8 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou 
caso fortuito. 
12.9 - Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito aqueles constantes no art. 393 do Código Civil 
Brasileiro. 
12.9.1 -  As multas estipuladas nesta cláusula serão aplicadas nas demais hipóteses de inexecução total ou 
parcial das obrigações assumidas. 
12.9.2 - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido pela CONTRATADA no prazo de 10 (dez) dias a 
contar da data da notificação; podendo, ser descontado das Notas Fiscais e/ou Faturas por ocasião do 
pagamento, ou cobrado judicialmente, quando conveniente. 
12.10 - A CONTRATANTE é competente para aplicar as penalidades de suspensão temporária e declaração de 
inidoneidade. 
12.11 – Havendo concordância e a critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou 
em parte, quando o atraso na entrega for devidamente justificado. 
12.11.1 - O novo prazo estabelecido será improrrogável visando a completa execução das obrigações 
assumidas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
13.1 - Poderá a CONTRATANTE, nos termos e condições estabelecidas pela legislação, rescindir o presente  
 
contrato, unilateralmente ou mediante prévio acordo com a CONTRATADA, na ocorrência de hipótese prevista 
nos artigos 77, 78 e 79 da Lei nº 8.666/93. 
13.2 - Ocorrendo a rescisão por culpa da CONTRATADA, fica a CONTRATANTE, autorizada a reter, até o limite 
dos prejuízos experimentados os créditos a que aquela tenha direito. 
13.3 - A rescisão do contrato por ato unilateral do CONTRATANTE, a autoriza valer-se das prerrogativas 
inerentes, sem prejuízo da aplicação de qualquer sanção contratual e/ou legal. 
13.4 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurando-se o 
contraditório e a ampla defesa. 
13.5 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada pela 
Autoridade Competente. 
13.6 – Constitui, ainda, causa de rescisão contratual a situação de irregularidade da CONTRATADA perante o 
INSS e FGTS. 
 
13.7 - A rescisão de que trata esta cláusula acarreta as seguintes conseqüências, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Contrato: 
a) execução da garantia, para ressarcimento da Administração, e dos valores das multas e indenizações a ela 
devidas; 
b) retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados. 
13.8 - É permitido à CONTRATANTE, no caso de recuperação judicial ou extrajudicial da CONTRATADA, 
manter o Contrato. 
13.9 - A rescisão deverá ser comunicada, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, se a 
CONTRATADA não der causa a ela. 
13.10 - Se a CONTRATADA der causa à rescisão será o contrato rescindido, após processo administrativo 
garantida a ampla defesa, mediante publicação no Diário Oficial do Estado – “Minas Gerais” e correspondência a 
ela encaminhada. 
13.11 - Ocorrendo a rescisão, à CONTRATADA caberá receber o valor dos serviços de entrega executados até 
essa data, descontando-se da importância a que tiver direito o valor correspondente às multas porventura 
devidas pela rescisão. 
13.12 - Na hipótese de rescisão contratual por culpa da CONTRATADA, esta perderá a garantia contratual,  
independentemente de responder por perdas e danos que resultarem da infração contratual, inexecução ou 
execução inadequada do objeto do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO. 
14.1 - Sem que haja a anuência da CONTRATANTE é vedado à Contratada ceder, transferir ou subcontratar, 
total ou parcialmente, o objeto deste pregão. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANEXOS 
15.1) Ficam fazendo parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição, os anexos seguintes: 
Anexo I – Especificações Técnicas – Relação de Veículos; 
Anexo II – Proposta Comercial 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES 
16.1 - Fica estabelecido que quaisquer avisos ou comunicações entre as partes contratantes serão por escrito e 
dirigidas aos seguintes endereços: 
 
CONTRATANTE  
Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais 
Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves - Rodovia Prefeito Américo Gianetti  s/nº,   
Serra Verde – BH/MG - Ed. Minas,  13º Andar , CEP 31.630-900 
 
CONTRATADA 
 
16.2 - Qualquer mudança ou alteração de endereço deverá ser comunicada imediatamente à outra parte. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FISCAL 
17.1 – Em atendimento ao disposto no art. 67 da Lei nº 8666/93, fica designado como fiscal do contrato o  
 
servidor xxxxxxx – MASP xxxxxxxxxxxx. 
17.2 - As deliberações do fiscal acima designado são suficientes para o cumprimento das obrigações dos 
cronogramas físico e financeiro do contrato.  
17.3 – Ao fiscal competirá dirimir as dúvidas e informar quaisquer irregularidades levantadas durante a execução 
do contrato, bem como acompanhar a sua execução. 
17.4 – A CONTRATADA designará um responsável no prazo de 10 (dez) dias contados da assinatura do 
presente contrato, cujo conhecimento da designação se fará mediante correspondência; sendo, igualmente, 
suas deliberações suficientes para o acompanhamento e adimplemento das obrigações contratuais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DE SOLIDARIEDADE PASSIVA 
18.1 - A Contratada se declara responsável pelos serviços de empresa por ela, subcontratada, para execução, 
no todo ou em parte, do pactuado neste contrato. Deverá ser observada, neste caso a autorização prévia, 
tratada na Cláusula Décima Quarta. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA NONA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
19.1 - A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando 
sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira e nas normas BIRD, conforme indicado a seguir:  
19.1.1 - A CONTRATADA deve permitir que o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - 
BIRD inspecione suas contas, registros e quaisquer outros documentos relativos a apresentação de ofertas e 
cumprimento do contrato e submetê-los a uma auditoria por auditores designados pelo Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD. Para isso, a CONTRATADA deverá:  
( i ) manter todos os documentos e registros referentes ao projeto financiado pelo Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD por um período de três (3) anos após a conclusão dos trabalhos 
contemplados no respectivo contrato;  
( ii ) entregar todo documento necessário para a investigação de alegações de fraude ou corrupção e colocar os 
funcionários ou agentes que tenham conhecimento do projeto financiado pelo Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD à disposição para responder a indagações provenientes do pessoal 
BIRD ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor apropriadamente designado para a revisão ou 
auditoria dos documentos. Caso a CONTRATADA não cumprir a exigência BIRD, ou de qualquer maneira crie 
obstáculos para a revisão do assunto por parte BIRD, O Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD, inteiramente a sua descrição, poderá tomar medidas apropriadas contra ela.  
19.2 - Se, de acordo com o procedimento administrativo do BIRD, ficar comprovado que um funcionário da 
CONTRATADA ou quem atue em seu lugar incorreu em práticas corruptas, o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD poderá declarar inelegíveis a CONTRATADA e/ou seus funcionários 
diretamente envolvidos em práticas corruptas, temporária ou permanentemente, para participar de futuras 
Licitações ou Contratos financiados com recursos do BIRD.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
20.1 - Este instrumento e seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se 
mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido. 
20.2 - A tolerância da CONTRATANTE com qualquer atraso ou inadimplência por parte da CONTRATADA não 
importará, de forma alguma, em alteração contratual ou novação. 
20.3 - A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e 
pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do art. 54 c/c inciso XII, e art. 55, ambos da Lei nº 8.666/93. 
20.4 - O presente instrumento de contrato, nos termos da Lei Complementar nº 102/2008, será, 
obrigatoriamente, encaminhado ao Tribunal de Contas Estado de Minas Gerais para registro e exame de 
legalidade das despesas dele decorrentes. 
20.5 - A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial do Estado – “Minas 
Gerais”. 
20.6 – Na utilização de recursos federais, desde já, fica ciente a CONTRATADA quanto ao livre acesso a todos 
os atos e fatos praticados, relacionados direta ou indiretamente a este Contrato por servidores do sistema 
interno e externo (auditoria, controladoria), ou autoridade delegada, a qualquer tempo e lugar quando em missão 
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de fiscalização ou auditoria. 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA -  DO FORO 
21.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Belo Horizonte / MG, como o competente para dirimir quaisquer dúvidas 
ou pendências oriundas do presente instrumento, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado 
que seja. 
 
E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento, constante de 03 vias de 
igual forma e teor, na presença das testemunhas abaixo. 
 
 
Belo Horizonte, xx de xx de 20xx. 
 
CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DE MINAS GERAIS 

 
__________________________________________ 

 
CONTRATADA:  

______________________________________               
                  
FISCAL DO CONTRATO: __________________________________________ 

 
 

MASP  
 

TESTEMUNHAS: 
1)_________________________________         2) ____________________________ 
C.I. nº  CPF         CI nº CPF 
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ANEXO V 

TERMO DE ENCERRAMENTO  
 

(Este documento será expedido ao final da prestação do serviço se, somente se, não houver nenhuma 
pendência administrativa ou situação impeditiva) 

 

CONTRATO: xxxx  
 

CONTRATO FIRMADO EM: 
xxxx 

 

CONTRATO ENCERRADO EM: 
xxxx 

 

CONTRATANTE:  Secretaria de Estado de Saude de Minas Gerais  

 

CONTRATADA: xxxx 
 
 

 

OBJETO DO CONTRATO: xxxx 
 
 

 

DECLARAÇÃO: 
 
Declaramos que os serviços, objeto do contrato acima identificado foram prestados conforme as 

especificações e procedimentos pactuados, razão pela qual expedimos o presente Termo. 

Fiscal do Contrato: xxxx 
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MÚTUA QUITAÇÃO: 
 
Em conseqüência do encerramento do contrato nº  xxxx    que se formaliza pelo presente Termo, a SES/MG e 

a CONTRATADA, dão-se, na melhor forma de direito, a mais ampla, geral, rasa e mútua quitação, para nada 

mais reclamarem, a qualquer tempo, em juízo ou fora dele, por si ou seus sucessores. 

As partes assinam o presente Termo de Encerramento, com mútua quitação, na presença das testemunhas. 

Belo Horizonte,   xxxx de xxxx  de xxxx. 
 
Representantes legais: 
 
 
               ----------------------------                                                                        --------------------------- 
                    SES/MG                                                                                           CONTRATADA 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
                 -------------------------                                                                         ----------------------------- 
                      CPF Nº                                                                                              CPF Nº  
 

 


